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Aniversariantes
Hoje: Carlos Alberto Nicolas Audy (Ilhéus). Amanhã: Gersiane Vieira Santana 
Pando (Feira de Santana), Noemia Ângelo Vieira (18ª Vara), Othon Luiz Menezes 
de Souza Lima (Itabuna), Cláudio Romero Silva Rêgo (13ª Vara), Yone Brandão 
Caribe (22ª Vara) e Everton Maquisoel B. dos Santos (Pro-Social).

Parabéns!

Abertas inscrições
para segunda remoção 
do Concurso Nacional 

de Remoção 2018
Os prazos do Concurso Nacional de 

Remoção 2018 estão abertos. As inscri-
ções para a segunda remoção poderão 
ser feitas até 13 de julho. O concurso, 
realizado pelo Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF), possibilita que um servidor 
da Justiça Federal lotado em uma região 
possa se mudar para outra unidade, em 
outra região, caso ele seja contemplado 
pelas regras estabelecidas no Edital nº 
CJF-EDT-2018/00002.

As inscrições para primeira remoção 
foram encerradas no último dia 29 de 
maio e, até 29 de junho, serão conclu-
ídas as etapas restantes. Podem partici-
par do concurso servidores lotados em ci-
dades com superávit, podendo concorrer 
para qualquer cidade que tenha déficit. A 
remoção poderá ocorrer dentro da mes-
ma região.

O edital completo, a relação das ci-
dades com superávit e déficit, o reque-
rimento a ser encaminhado e outros 
documentos relativos ao certame estão 
disponíveis no portal do CJF, por meio 
do link http://www.cjf.jus.br/cjf/unidades/
gestao-de-pessoas/remocao-de-servi-
dor/2018/?_authenticator=290872311
7baa75a04d69e5b52e4bdbb56d6792f 

Eventuais dúvidas ou informações de-
verão ser comunicadas aos responsáveis 
pela coordenação do Concurso Nacional 
de Remoção, exclusivamente pelo e-mail 
sinar@cjf.jus.br.

Fonte: CJF

Sua
Saúde

Vacinar é preciso!

Em tempos de fake news que ques-
tionam as vacinas, o  Brasil vive uma 
onda de novos casos de doenças já er-
radicadas, especialistas, como a mé-
dica Isabella Ballalai, presidente da 
Sociedade Brasileira de Imunizações 
(SBIm) alertam que a imunização é a 
forma mais eficaz de prevenir doenças 
infecciosas.

Veja os tipos disponíveis na rede 
pública e em clínicas particulares e 
atualize sua carteirinha – mesmo se 
você já passou dos 18 anos.

REDE PÚBLICA: • Sarampo, ca-
xumba e rubéola: esqueceu se já apre-
sentou essas doenças? Então, proteja-
-se. Nos últimos anos, tem havido 
surtos na Europa e no Norte do Bra-
sil, em especial de sarampo. Para ter 
ideia, o último informe do Ministério 
da Saúde, do dia 27 de junho, apon-
ta 465 casos confirmados nos estados 
do Amazonas e de Roraima. A tríplice 
viral é aplicada em duas doses até os 
29 anos e, depois, em dose única até 
os 49; • Difteria e tétano (dT): ain-
da há casos esporádicos de difteria no 
Norte e no Nordeste. Deve ser repetida 
a cada dez anos; • Hepatite B: trans-
mitida sexualmente e pelo contato 
com sangue contaminado, pode levar 
ao câncer. É aplicada em três doses, 
inclusive em adultos e idosos; • Febre 
amarela: houve 1 127 casos e 328 
mortes de julho de 2017 a 3 de abril 
de 2018. A vacinação está sendo rea-
lizada em todo o país.

CLÍNICA PARTICULAR: • Gripe: 
imuniza contra três cepas do vírus in-
fluenza que estão circulando por aqui. 
Deve ser repetida anualmente. Preço 
médio: 120 reais; • HPV: mesmo se 
você já teve contato com o vírus, ajuda 
a evitar uma reinfecção. Em três do-
ses. Preço médio: 390 reais (quadri-
valente, por dose); • Catapora: quem 
não teve deve se imunizar. Pode ser 
grave em adultos. Fornecida em duas 
doses. Preço médio: 150 reais (cada 
uma); • Hepatite A: aconteceram sur-
tos no Rio, São Paulo e Portugal. São 
duas doses. Preço médio: 160 reais 
(cada uma). (Fonte: Boa Forma)

O presidente do TRF 1ª Região, de-
sembargador federal Carlos Moreira Al-
ves, assinou, nesta terça-feira, 10 de 
julho, a Resolução Presi 6323305, que 
institui o teletrabalho no âmbito da Justi-
ça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região. 
De acordo com o documento, o regime 
de teletrabalho tem adesão facultativa, a 
critério do gestor da unidade e da Admi-
nistração, e será restrito às atividades em 
que seja possível, em função das carac-
terísticas do serviço, mensurar, objetiva-
mente, o desempenho dos servidores.

A Resolução define teletrabalho como 
a atividade laboral executada, em parte 
ou na totalidade, externamente às depen-
dências do Tribunal, seções ou subseções 
judiciárias, mediante a utilização de tec-
nologias de informação e comunicação.

Dentre os objetivos da instituição da 
modalidade remota de trabalho estão: 
aumentar a produtividade e a qualidade 
de trabalho dos servidores; economizar 

Instituído o teletrabalho na Primeira Região

tempo e reduzir custos com deslocamen-
to; contribuir para melhoria dos resulta-
dos da gestão socioambiental; ampliar a 
possibilidade de trabalho dos servidores 
com dificuldades de deslocamento; me-
lhorar a qualidade de vida dos servido-
res; promover a cultura orientada a re-
sultados; estimular o desenvolvimento de 
talentos, o trabalho criativo e a inovação; 
respeitar a diversidade do corpo funcio-
nal e considerar a multiplicidade das ta-
refas, dos contextos e das condições de 
trabalho.

A participação de servidor indicado 
para o regime de teletrabalho pelo gestor 
da unidade é condicionada à aprovação 
formal do presidente do Tribunal ou do 
diretor do foro, mediante portaria, ob-

servados requisitos e condições estabe-
lecidas na Resolução. Não podem atuar 
em regime de teletrabalho servidores em 
estágio probatório, que tenham outros 
servidores a eles subordinados, ocupem 
cargo de direção ou chefia, apresentem 
contraindicações por motivos de saúde, 
tenham sofrido penalidade disciplinar 
nos dois anos anteriores à indicação, es-
tejam fora do País ou tenham participado 
do teletrabalho anteriormente e injustifi-
cadamente tenham deixado de cumprir 
metas e prazos fixados.

As atividades desenvolvidas em 
regime de teletrabalho serão perma-
nentemente monitoradas por meio de 
instrumentos de planejamento, acompa-
nhamento e avaliação. Relatórios semes-
trais encaminhados pelos gestores das 
unidades serão consolidados pela Secre-
taria de Gestão de Pessoas (SECGP), no 
âmbito do Tribunal, e pela área de recur-
sos humanos nas seções judiciárias.

No âmbito do Poder Judiciário, o tele-
trabalho é regulamentado pela Resolução 
CNJ 227/2016.

Fonte: TRF1


